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PROJETO DE LEI Nº066 DE 10 DE JUNHO DE 2019

Acresce parágrafo único ao art. 194, da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Aratiba e dá outras providências.


O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica acrescido ao art. 194, da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Aratiba e dá outras providências, com a seguinte redação: 


“Art. 194 - As contratações de que trata este capítulo terão dotação orçamentária específica e dar-se-ão pelo prazo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogadas por igual período.

Parágrafo único – Como exceção, adicionalmente ao prazo previsto no caput deste artigo, poderá ser prorrogada a contratação temporária, pelo prazo de 12 (doze) meses.”


Art. 2º -  As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por dotações orçamentárias próprias. 


Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
                 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos 10  de junho de 2010.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA


O Projeto de Lei nº066  de  10  de junho de 2019,  acresce parágrafo único ao art. 194, da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Aratiba e dá outras providências.

A alteração proposta visa ajustar a legislação municipal, de modo a atender as demandas  da municipalidade e  às normas legais. 

O novo entendimento quanto a possibilidade de prorrogação de contratações temporárias, de excepcional interesse público, segundo orientação da DPM (Delegações de Prefeituras Municipais) é possível desde que:

1) Sejam atendidas as condições acerca da autorização legislativa, a demonstração da manutenção dos motivos ensejadores da contratação temporária por excepcional interesse público e a relação entre o prazo estabelecido e a temporariedade da medida, na forma do art. 37, inciso IX da Constituição da República;

2) Atendidas as exigências do art. 16, incisos I e II, em decorrência do § 7º, do art. 17, todos da Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto a instrução da proposição com o impacto orçamentário financeiro e declaração do ordenador de despesas, a bem de garantir a previsão orçamentária em relação as despesas decorrentes da prorrogação.
 
Pelo exposto, pedimos  votação favorável ao pleito.
Aratiba,  RS, 10  de junho de 2019.

Guilherme Eugenio Granzotto,

        Prefeito Municipal.
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